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Aviso n.º 3814/2005 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por meu despacho de 22 de Março de 2005, foi renova-
do o contrato de trabalho a termo certo, por mais 16 meses,
com Ana Margarida Lopes Simões, com a categoria de auxiliar
técnico de análises e com o vencimento mensal ilíquido de
631,15 euros (índice 199, escalão 1), para prestar funções na
Divisão de Desporto.

27 de Abril de 2005. — O Presidente da Câmara, António P.
Silva Paiva.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRE DE MONCORVO

Aviso n.º 3815/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, e em cumprimento com o disposto no n.º 2 do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe
foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se pública a
alteração ao quadro de pessoal da Câmara Municipal de Torre de
Moncorvo, aprovada pela Assembleia Municipal em sessão ordi-
nária realizada no dia 22 de Abril de 2005, sob proposta da Câma-
ra Municipal tomada em reunião de 13 de Abril de 2005.

27 de Abril de 2005. — O Presidente da Câmara, Aires Fer-
reira.

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Lugares

Obs.
Providos Vagos Total

Informática............................Consultor de informática................. Consultor de informática...... 0 1 1 (a)

Operário qualificado .............Canalizador .......................................Operário principal................. 2 1 3 (b)Operário.................................

Jardineiro ..........................................Operário principal................. 8 1 9 (a)Operário.................................

Operário semiqualificado ...... Cabouqueiro.......................................Operário................................. 10 3 13 (c)

Apanhador tratador de animais....... — 0 2 2 (a)

(a) Lugares a criar.
(b) Lugar a extinguir quando vagarem.
(c) Dois lugares a extinguir quando vagarem.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS

Edital n.º 341/2005 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao Regu-
lamento Municipal de Licenciamento de Redes e Estações de
Radiocomunicações. — Dr. Carlos Manuel Soares Miguel, presi-
dente da Câmara Municipal de Torres Vedras:

Torna público que, por deliberação desta Câmara Municipal,
tomada na reunião ordinária de 19 de Abril de 2005, e para cum-
primento do artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, está aberto, durante 30 dias, inquérito público sobre as alte-
rações ao Regulamento em título, cujo prazo se inicia no dia imediato
à publicação na 2.ª série do Diário da República.

Quaisquer reclamações, observações ou sugestões sobre as refe-
ridas normas e taxas poderão ser apresentadas por escrito na Sec-
ção de Expediente Geral e Arquivo da Câmara Municipal de Tor-
res Vedras, sita na Avenida de 5 de Outubro, onde as mesmas estarão
expostas.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital e
outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do
costume.

E eu, (Assinatura ilegível), director do Departamento Adminis-
trativo e Financeiro, o subscrevi.

29 de Abril de 2005. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel
Soares Miguel.

Proposta de alteração ao Regulamento Municipal de Li-
cenciamento de Redes e Estações de Radiocomu-
nicações.

(Aditamento)

N.º 2 do artigo 2.º — Pedido:

1 — ..........................................................................
«2 — Sempre que haja uma infra-estrutura de telecomuni-

cações instalada num raio de 200 m do local daquele onde se
pretende instalar nova infra-estrutura, o operador terá que juntar
ao pedido documento a declarar a inviabilidade de estabelecer
parceria com vista à fixação da nova infra-estrutura na já
existente.»

N.º 1 do artigo 6.º — Contra-ordenações:
Redacção anterior:

«1 — São puníveis como contra-ordenações as infracções
ao presente Regulamento com coima graduada de 500 euros a
5000 euros e 1000 euros a 10 000 euros, consoante tenham
sido realizadas por pessoa singular ou pessoa colectiva, res-
pectivamente.»

Redacção proposta:

«1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil, criminal ou
disciplinar, são puníveis com contra-ordenações as infracções
ao disposto neste Regulamento Municipal, com coima graduada
de 498,80 euros até ao máximo de 2000 euros ou de 20 000 euros,
consoante tenham sido praticadas por pessoa singular ou co-
lectiva, respectivamente.»

Artigo 8.º — Antenas existentes:
Redacção anterior:

«O presente Regulamento aplica-se às antenas emissoras da
radiações electromagnéticas existentes que não tenham obtido
decisão ou deliberação municipal favorável.»

Redacção proposta:

«O presente Regulamento aplica-se de igual forma às ante-
nas emissoras de radiações electromagnéticas existentes que
não tenham obtido deliberação municipal favorável.»

CÂMARA MUNICIPAL DE VELAS

Aviso n.º 3816/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos se torna público que a Assembleia Municipal de Velas, em reu-
nião de 17 de Fevereiro passado aprovou, sobre proposta da Câ-
mara, conforme deliberação de 4 de Fevereiro passado, as seguintes
alterações ao Regulamento de Bolsa de Estudo.

Assim, para o ano de 2005, os valores constantes do quadro I

do anexo I do Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo a




